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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DESEMBARGADOR(A) PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
 

 

 

 

 

Processo de Origem nº: 0006286-35.2017.827.2729 
4ª Vara da Fazenda Pública e Registros Públicos da Comarca de Palmas - TO 
 

 

 

 

UMANIZZARE GESTÃO E SERVIÇOS S.A., sociedade anônima fechada, inscrita no CNPJ sob 

o número 14.261.892/0001-99, com endereço comercial na Rua Elvira Ferraz, nº 250, Conjunto 103, Vila 

Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04552-040, por seus advogados e 

procuradores, infra-assinados, vem respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento 

no artigo 1.015 e ss. do Código de Processo Civil interpor 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 

 

contra a r. decisão de Evento 41, proferida nos autos nº 0006286-35.2017.827.2729, em 

trâmite perante a 4ª Vara da Fazenda Pública e Registros Públicos da Comarca de Palmas - TO, 

requerendo seja recebido, conhecido e provido, pelas razões que seguem em anexo. 

 

Requer, ainda, a juntada das guias de custas de preparo, devidamente recolhidas. 

 

Nestes termos, espera deferimento. 

 

Palmas/TO, 05 de julho de 2017. 

 

Silson Pereira Amorim Gilberto A. M. de Oliveira Vagner Prochnow Wollmann 

Advogado OAB/TO 635-A Advogado OAB/TO 2.121 Advogado - OAB/TO 5730 

   

Jacqueline Paiva Lucas Lamim Furtado Renata E. de Souza Esteves 

Advogada - OAB/TO 5.041 Advogado – OAB/TO 5.022 Advogada - OAB/TO 5.918-A 
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AGRAVANTE: UMANIZZARE GESTÃO E SERVIÇOS S.A., sociedade anônima 

fechada, inscrita no CNPJ sob o número 14.261.892/0001-99, com endereço comercial na Rua 

Elvira Ferraz, nº 250, Conjunto 103, Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

CEP 04552-040. 

 

ADVOGADO DO AGRAVANTE: DR. SILSON PEREIRA AMORIM, brasileiro, 

casado, advogado, inscrito na OAB/TO 635-A, OAB/SP 35.312 e OAB/MG 115.552, DR. 

GILBERTO ADRIANO MOURA DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/TO, 

DR. LUCAS LAMIM FURTADO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/TO 5.022; e, DR. 

VAGNER PROCHNOW WOLLMANN, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/TO 5.730, 

DRA. JACQUELINE PAIVA, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/TO 5.041; DRA. 

RENATA ELISA DE SOUZA ESTEVES, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/TO 5918-A,; 

DRA. GABRIELLE TAVARES BORGES, brasileira, solteira advogada, inscrita na OAB/TO 6.790, 

com escritório na Quadra 404 Sul, QR-01, Alameda 08, Lote 03, Palmas, Estado do Tocantins, 

CEP: 77.021-612, Plano Diretor Sul, Fone/Fax: (63) 3214-4700. 

 

AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, com sede na 

202 Norte, Avenida Lo 4, Conjunto 01, Lotes 05 E 06, Bairro: Plano Diretor Norte - Cep 77006-

218, Telefone: (63) 3216-8807 

 

ADVOGADO DO AGRAVADO: DR. FRANCISCO J. P. BRANDES JÚNIOR, 

Promotor de Justiça, Membro do Gecep; DR. PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA, 

Promotor de Justiça, Membro do Gecep; DR. ROBERTO FREITAS GARCIA, Promotor de Justiça, 

Membro do Gecep 

 

Nº. DO PROCESSO DE ORIGEM: 0006286-35.2017.827.2729 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA 

 

ORIGEM: 4ª Vara da Fazenda Pública e Registros Públicos da Comarca de 

Palmas - TO 



Quadra 404 Sul, QR-01, Alameda 08, Lote 03, Plano Diretor Sul

Palmas/TO, Fone/Fax: 55 (63) 3214-4700CEP: 77.021-612, 

juridico@cza.com.br | www.cza.com.br

 

 
3 

 

 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
 

COLENDA CÂMARA CÍVEL, 
 

ÍNCLITOS JULGADORES. 
 

 
I - DA TEMPESTIVIDADE 

 

O recurso de agravo de instrumento, segundo dicção do art. 1.003, §5º, do 

Código de Processo Civil, há de ser manejado no prazo de 15 (dez) dias, contado da intimação 

da decisão da qual se pretende recorrer. 

 

Portanto, o recurso interposto pelo Agravante é tempestivo. Outrossim, 

encontram-se presentes as condições de admissibilidade, assim como os seus pressupostos. 

Dessa forma, protestamos pelo conhecimento e provimento do mesmo, em conformidade 

com o artigo 1.015 e ss. do CPC. 

 

II - DO CABIMENTO DO AGRAVO 

 

Em prelúdio, cabe ressaltar a esse Colendo Tribunal, que a decisão vergastada 

causa à AGRAVANTE lesão grave e de difícil reparação, o que dá ensejo ao recebimento do 

presente recurso de agravo de instrumento. 

 

Conforme o artigo 1.015 do Código de Processo Civil, o agravo de instrumento 

é recurso cabível para combater decisões interlocutórias que versarem sobre tutela provisória. 

 

Portanto, revela-se o agravo de instrumento o recurso cabível à hipótese. 

 

III - SÍNTESE DOS FATOS E DA DECISÃO RECORRIDA 
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O Ministério Público do Estado do Tocantins, ora Agravado ingressou com a 

Ação Civil Pública com pedido de tutela provisória de urgência, em desfavor do Estado do 

Tocantins, Umanizzare, Marcelo de Carvalho e Gleidy Braga, alegando que o Estado do 

Tocantins, vem descumprindo determinação prevista expressamente nas Constituições Federal 

e Estadual, bem como na Lei de Execução Penal, ao terceirizar o sistema prisional das 02 (duas) 

maiores unidades penitenciárias do Estado do Tocantins, quais sejam, a Unidade de 

Tratamento Penal Barra da Grota (UTBG) e a Casa de Prisão Provisória de Palmas (CPP) 

 

O Agravado sustenta que a chacina ocorrida nos primeiros dias do corrente 

ano no Complexo Penitenciário Anísio Jobim, no Estado do Amazonas, que está sob a 

Administração da empresa Umanizzare Gestão Prisional e Serviços Ltda, em condições muito 

semelhantes de valores, forma de administração e “péssima execução dos serviços”. 

 

Assim, requereu a concessão da tutela provisória de urgência a fim de 

determinar a suspensão das atividades da Umanizzare nos estabelecimentos prisionais e de 

quaisquer pagamentos a esse título, com a consequente devolução da administração das 

unidades prisionais ao Estado do Tocantins, que deverá adotar as medidas necessárias para 

continuidade do serviço público. 

 

O MM. Juiz a quo, em decisão interlocutória ordenou a intimação dos 

requeridos para manifestarem-se, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sobre o pedido de 

liminar formulado na inicial. 

 

O Estado do Tocantins apresentou manifestação e, demonstrou que “nesse 

caso em específico, o pleito em caráter de urgência é o mesmo do pedido principal e se 

confunde com o próprio mérito da causa que requesta cognição exauriente, além de contrariar, 

também, o disposto no art. 1º, §3º da Lei 8437/92”. 

 

Ainda, que “a tutela emergencial vindicada ao abreviar a programação do 

Estado para a retomada definitiva do serviço de operacionalização dos presídios apenas 

colocará em risco o próprio sistema, porquanto os candidatos do concurso público da 
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Secretaria de Cidadania e Justiça ainda não foram nomeados, e atualmente a pasta enfrenta a 

seguinte dificuldade”. 

 

A Agravante apresentou manifestação e também aduziu que o pedido de 

antecipação coincide com o de mérito, o que esgotaria, no todo ou em parte, o objeto da ação. 

Essa situação deve ser afastada nos casos de deferimento de liminar em face da Fazenda 

Pública, a teor do disposto no art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92. 

 

Além do mais, a Agravante demonstrou que foi contratada em 2011 e até a 

presente data (2017) não houve no Estado nenhuma crise no sistema penitenciário, rebelião 

ou outro fato que levasse o Estado do Tocantins a intervir no sistema, sendo que o Ministério 

Público Estadual fez conjecturas e especulações com o que pode vir a acontecer com a 

Unidade de Tratamento Penal Barra da Grota (UTBG) e a Casa de Prisão Provisória de Palmas 

(CPP), partindo de fatos ocorridos no Estado do Amazonas. 

 

Foi realizada audiência conciliatória com a participação de todos os envolvidos, 

dada a atenção que o caso requer, já que trata-se das duas maiores unidades prisionais do 

Estado do Tocantins, cuja intenção se direcionou em resolver a situação de maneira racional e 

definitiva, sem colocar em risco a segurança dos reeducando e de todos os colaboradores que 

nas unidades prestam serviços. Nesta audiência o juiz singular concedeu um prazo para que o 

Estado do Tocantins e empresa Umanizzare apresentassem um cronograma de retomadas de 

todos os serviços prestados pela empresa nas duas unidades, sem que isso prejudicasse o 

andamento das atividades rotineiramente desenvolvidas.     

 

Tal cronograma, assinado em conjunto (Estado do Tocantins e Umanizzare) foi 

apresentado no prazo regimental, mas ignorado pelo juiz singular, que em ato contínuo exarou 

a Decisão do Evento 41, onde deferiu a tutela antecipada requerida pelo MPE, o que fez nos 

seguintes termos: 

 

“DEFIRO o pedido liminar formulado nos autos para fixar o prazo de 

até 31.07.2017 para que a empresa Umanizzare suspenda suas 

atividades no presídio Barra da Grota de Araguaína e na CPP de 
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Palmas, que deverá ser feita de forma programada e gradativa, em 

cronograma a ser delineado entre Estado e a referida empresa, 

devendo, ainda, o Estado do Tocantins providenciar, neste período, a 

contratação de novos prestadores de serviços para as atividades que 

não sejam de atribuição de servidores efetivos, cessando os 

pagamentos relacionados aos contratos em discussão nos autos no 

prazo fixado.” 

 

Porém, com a devida vênia, tal entendimento não deve permanecer, pois, 

conforme será demonstrado, a tutela de urgência deve ser revogada, por não refletir a 

legislação que regulamenta a matéria e principalmente por desconsiderar a situação difícil pela 

qual vem passando a administração pública, amplamente demonstrada na manifestação e no 

plano de retomada dos serviços, colocando em situação de risco eminente a segurança das 

unidades prisionais se a retomada dos serviços se der como fora determinado pelo juízo 

singular. 

 

Por certo deve a decisão vergastada ser reformada com URGÊNCIA, em sede 

de agravo de instrumento. 

 

IV - RAZÕES DO AGRAVO 

 

IV – a) ÓBICE LEGAL DA CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA 

 

Conforme exposto acima, o Ministério Público Estadual requereu a concessão 

da tutela antecipada a fim de determinar a suspensão das atividades da Umanizzare nos 

estabelecimentos prisionais e de quaisquer pagamentos a esse título, com a consequente 

devolução da administração das unidades prisionais ao Estado do Tocantins, que deverá 

adotar as medidas necessárias para continuidade do serviço público. 

 

No entanto a Decisão recorrida não merece prosperar, uma vez que essa 

situação deve ser afastada nos casos de deferimento de liminar em face da Fazenda Pública, a 
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teor do disposto no art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92, aplicável ao caso por força do art. 1º da 

Lei 9.494/97, que disciplina a tutela antecipada contra a Fazenda Pública. 

 

Extrai-se dos art. 1º, § 3º da Lei nº 8.437/92 c/c o art. 1º da Lei nº 9.494/97 

que a concessão dos provimentos antecipatórios de tutela encontra-se obstada sempre que a 

execução da medida de urgência exaurir objeto da demanda: 

 

Lei nº 8.437/92 

Art. 1º Não será cabível medida liminar contra atos do Poder Público, 

no procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza 

cautelar ou preventiva, toda vez que providência semelhante não 

puder ser concedida em ações de mandado de segurança, em virtude 

de vedação legal. 

(...) 

§ 3º Não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em 

qualquer parte, o objeto da ação. 

 

Lei nº 9.494/97 

Art. 1º Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do 

Código de Processo Civil o disposto nos arts. 5º e seu parágrafo único e 

7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964, no art. 1º e seu § 4º da Lei 

nº 5.021, de 9 de junho de 1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 8.437, 

de 30 de junho de 1992. 

 

O artigo acima citado deixa claro o óbice à concessão de liminares contra a 

Fazenda Pública que esgotem, no todo, ou em parte, o objeto da ação principal. 

 

Assim, evidenciado o vício, porquanto, a concessão da tutela de urgência, 

implica o esgotamento do mérito da ação proposta, porquanto o objeto da demanda é 

justamente a suspensão das atividades da Umanizzare nos estabelecimentos prisionais e 

rescisão do contrato firmado com o Estado do Tocantins por meio de procedimento licitatório. 
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Desta forma, o pedido de tutela de urgência é rigorosamente idêntico ao 

pedido de mérito, estando a significar que a tutela esvazia o objeto da ação. 

 

Acerca da impossibilidade de se conceder a tutela de urgência, os seguintes 

julgados, sobre o tema debatido: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. TUTELA ANTECIPADA. 

RECLASSIFICAÇÃO. DESCABIMENTO. 1. Embora seja vedada a alteração 

das regras editalícias no curso do certame, a antecipação dos efeitos da 

tutela para anulação do segundo edital, que teria feito as 

modificações, encontra óbice nas Leis nºs 8.437/92 e 9.494/97, vez que 

a pretensão deduzida liminarmente coincide integralmente com a 

tutela de mérito, tendo como consequência o exaurimento do objeto 

da ação originária, diante de sua natureza eminentemente satisfativa. 

2. Agravo desprovido. (Processo nº 2012.00.2.024773-8 (748659), 4ª 

Turma Cível do TJDFT, Rel. Antoninho Lopes. unânime, DJe 17.01.2014). 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. PRETENSÃO DE 

RESTABELECIMENTO DE VENCIMENTOS, BEM COMO DE PAGAMENTO 

DOS VENCIMENTOS EM ATRASO.PROCEDIMENTO CAUTELAR. 

DESCABIMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. O pleito de pagamento de vencimentos 

atrasados não guarda relação com o processo cautelar, que visa a 

assegurar a futura realização do direito propriamente dito. Ainda que se 

admita a fungibilidade entre a tutela cautelar e a tutela antecipada, é de 

ser desprovido o recurso, porquanto é vedada a concessão, contra a 

Fazenda Pública, de antecipação de tutela que esgote, no todo ou em 

parte, o objeto da ação, bem como que determine o pagamento de 

vencimentos ou vantagens pecuniárias. Inteligência do art. 1º da Lei nº 

9.494/97. Precedentes do STF e desta Corte. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70027475375, 
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Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira 

Lins Pastl, Julgado em 18/02/2009) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA 

FAZENDA PÚBLICA. GRATIFICAÇÃO DE UNIDOCÊNCIA. Ausente os 

requisitos autorizadores para a concessão da tutela antecipada, insertos 

no artigo 273 do CPC. Nos termos do art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92 e 

do art. 1º, da lei 9.497/97, é vedada a concessão de liminar contra a 

Fazenda Pública, que esgote no todo, ou em parte, o objeto litigioso. 

AGRAVO PROVIDO MONOCRÁTICAMENTE. (Agravo de Instrumento Nº 

70026870246, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 21/10/2008) 

 

Dessa forma, o acolhimento da pretensão do Agravado representa afronta ao 

art. 1º da Lei nº 9.494/97 e encontra óbice na vedação legal ali inserta, que disciplina a 

aplicação da tutela antecipada contra a Fazenda Pública. 

 

No mesmo sentido tem-se posicionado o E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

RECURSO ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA. FAZENDA PÚBLICA. 

PAGAMENTO.PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE. ARTIGO 1º DA LEI N.º 

9.494/97. ARTIGO 1º DALEI N.º 8.437/92. NÃO CABIMENTO. 1. É 

vedado o deferimento de medidas liminares, sejam cautelares ou 

antecipatórias da tutela, quando o objeto da ação principal esgotar-se 

de pronto, antes do término definitivo do processo. 2. O Superior 

Tribunal de Justiça tem decidido que não cabe o pagamento de verbas 

remuneratórias em tutela antecipada contra a Fazenda Pública, quando 

ocorrerem alguns dos óbices previstos na Lei n.º 9.494/97. Precedentes. 

3. Recurso especial provido. (STJ - REsp: 1256257 PR 2011/0080202-0, 

Relator: Ministro CASTRO MEIRA, Data de Julgamento: 03/11/2011, T2 - 

SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 10/11/2011) 
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Esse também é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

 

MEDIDA CAUTELAR - RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO ADMITIDO - 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRETENDIDA OUTORGA, 

AO RECURSO DE AGRAVO, DE EFICÁCIA SUSPENSIVA - 

INADMISSIBILIDADE - PROCEDIMENTO EXTINTO - DECISÃO 

REFERENDADA. - Não se revela cabível, em sede de medida cautelar, a 

outorga de eficácia suspensiva a agravo de instrumento interposto 

contra decisão que não admitiu recurso extraordinário deduzido pela 

parte interessada, eis que, nesse tema, só se reputa viável a concessão 

de efeito suspensivo, se e quando - além de outros pressupostos (RTJ 

174/437-438) - existir juízo positivo de admissibilidade concernente ao 

apelo extremo, cuja prolação faz instaurar a jurisdição cautelar do 

Supremo Tribunal Federal. Precedentes. NÃO CABE MEDIDA LIMINAR, 

QUE, EM SEDE DE PROCEDIMENTO CAUTELAR, IMPORTE EM 

EXAURIMENTO (TOTAL OU PARCIAL) DO OBJETO DA AÇÃO PRINCIPAL - 

EXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL (LEI Nº 8.437/92, ART. 1º, § 3º) . - O 

caráter satisfativo do provimento liminar, que se traduz no antecipado 

exaurimento, total ou parcial, do objeto da ação principal, não 

autoriza, em princípio, em sede de procedimento cautelar, a concessão 

dessa medida excepcional, considerada a incidência da vedação 

inscrita no art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92. Precedentes. (STF - Pet-QO: 

2835 SP, Relator: CELSO DE MELLO, Data de Julgamento: 26/11/2002, 

Segunda Turma, Data de Publicação: DJ 11-04-2003 PP-00044 EMENT 

VOL-02106-02 PP-00227 RTJ VOL-00191-02 PP-00483) 

 

A propósito, os seguintes precedentes deste Egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

TOCANTINS em casos semelhantes ao dos autos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE DEFERE PEDIDO LIMINAR. 

ESGOTAMENTO DA PRETENSÃO. VEDAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. 

CANDIDATO ELIMINADO. PLEITO DE NOMEAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 1- Impossível a concessão de 

medida liminar em desfavor da Fazenda Pública, quando esta acarretar 

o esgotamento, no todo ou em parte, do objeto da demanda, conforme 

prevê o art. 1º, §3º, da Lei nº 8.437/92. 2- Não há como atender, a 

priori, a pretensão de nomeação formulada por candidato eliminado de 

certame em observância a critérios originalmente estabelecidos no 

edital, mormente quando há edital em plena vigência que mantém sua 

condição de eliminado. 3- Não preenchidos os requisitos autorizadores 

da medida liminar, impõe-se seu indeferimento. 4- Agravo de 

Instrumento conhecido e provido. (AI 0011128-68.2015.827.0000, Rel. 

Juíza convocada CÉLIA REGINA, 1ª Turma da 1ª Câmara Cível, julgado 

em 18/11/2015). 

 

AGRAVO DE INSTRUMETNO – AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 

ADMINISTRATIVO – EDITAL DO CERTAME - TUTELA ANTECIPADA – 

CONCESSÃO - IMPOSSIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

CPC o disposto na Lei nº 8.437/92 que, por sua vez, veda no seu artigo 

1º, § 3º, a concessão de "medida liminar que esgote, no todo ou em 

qualquer parte, o objeto da ação", hipótese essa a do caso concreto, 

vez que a pretensão deduzida e deferida, liminarmente, coincide 

integralmente com a tutela de mérito. Recurso conhecido e não 

provido. (AP 0014807-13.2014.827.0000, Rel. Des. EURÍPEDES 

LAMOUNIER, 3ª Turma da 1ª Câmara Cível, julgado em 04/03/2015) 

 

No mesmo diapasão, manifestou-se o Relator em Substituição Helvécio de 

Brito Maia Neto, no processo nº 5004058-51.2011.827.0000: 

 

“Porém, num Estado Democrático de Direito a lei deve ser respeitada e, 

nesse contexto, a decisão recorrida afronta ao disposto no § 3º, do 

artigo 1º da Lei 8.437/92, porquanto tal dispositivo veda 

expressamente a concessão de liminar em face do Poder Público que 

esgote no todo, ou em parte, o objeto da ação, in verbis:” 
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Assim, resta claro a afronta legal, bem como ao entendimento pacifico da 

jurisprudência. 

 

Sendo assim, impõe-se o ajuste do provimento jurisdicional recorrido em razão 

das restrições contidas no art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92 e art. 1º da Lei 9.494/97, merecendo 

a decisão do magistrado singular ser modificada para revogar a tutela antecipada concedida. 

 

IV – b) AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO CPC 

 

A antecipação da tutela deferida pelo douto magistrado “a quo” viola 

diretamente todos os dispositivos legais acima citados, por isso deve ser cassada. 

 

Outrossim, o juízo “a quo” em decisão interlocutória de Evento 41, deferiu a 

tutela de urgência, sob o fundamento que: 

 

“Para a concessão da tutela de urgência ora requestada, necessário o 

preenchimento dos requisitos dispostos no art. 300 do NCPC. 

 

In casu, analisando detidamente os elementos constantes nos autos, 

por meio de uma análise de cognição sumária, verifico que os 

requisitos legais se encontram caracterizados. Senão vejamos.” 

 

Conforme cediço, a tutela de urgência, prevista no art. 300, do novo Código de 

Processo Civil, será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do 

direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

 

O pressuposto da probabilidade do direito invocado, consoante lição de 

Marinoni, Arenhart e Mitidiero, é aquele que: 

 

"surge da confrontação das alegações e das provas com os elementos 

disponível nos autos, sendo provável a hipótese que encontra maior 
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grau de confirmação e menor grau de refutação nesses elementos." 

(Novo Código de Processo Civil Comentado. 2ª ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016. p. 382). 

 

No presente caso, a documentação acostada não demonstra a probabilidade 

do direito alegado pelo MPE, vejamos: 

 

a) O Agravado faz conjecturas e especulações com o que pode vir a acontecer 

com a Unidade de Tratamento Penal Barra da Grota (UTPBG) e a Casa de Prisão Provisória de 

Palmas (CPP), partindo de fatos ocorridos no Estado do Amazonas.  

 

b) Outro ponto que também embasa a peça vestibular é a vistoria realizada na 

UTPBG, que aponta necessidade de pequenos reparos, em setores administrativos, em um 

prédio de tamanha envergadura (já corrigidos, diga-se de passagem), considerados pelo setor 

de manutenção predial como rotineiros diante da grandiosidade da obra de engenharia 

administrada. 

 

c) Utiliza, equivocadamente, um desabafo do juiz de Execução Penal da Capital, 

Dr. Luiz Ilmar, onde o mesmo retrata a grave crise vivida no sistema prisional, para atribuir 

responsabilidades inexistentes a empresa Umanizzare. Absurdo. 

 

d) Utiliza argumentos vazios sobre o custo/preso no Brasil, com base em 

declarações lançadas na mídia, atribuídas a d. Ministra do STF, Carmen Lucia, sem ao menos 

checar no portal da transparência a veracidade da informação prestada (verificar se o valor 

declinado corresponde ao valor pago a outras empresas que atuam no mesmo seguimento), o 

que revela um verdadeiro descompromisso com a realidade, tentando induzir o estado juízo 

em erro.   

 

Nesse contexto, entendemos que tal medida se revela muito gravosa 

considerando que não há convencimento seguro quanto à verossimilhança das alegações 

capaz de fornecer lastro à pretendida antecipação de tutela, sendo necessária e imperiosa a 

dilação probatória. 
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Nesse contexto, não se vislumbra a presença de prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações apta a ensejar a concessão da antecipação de tutela a favor do 

Agravado. 

 

Isso se deve ao fato de que as alegações unilaterais realizadas pelo Agravado 

nos autos originais e a prova documental que acompanhou a exordial não são suficientes para 

comprovar de plano a ineficiência do serviço prestado pela Agravante e declarar a rescisão do 

contrato. 

 

A Agravante foi contratada em 2012 e até a presente data (2017) não houve 

no Estado nenhuma crise no sistema penitenciário, rebelião ou outro fato que levasse o Estado 

do Tocantins a intervir no sistema. 

 

Assim não existem elementos que indiquem que estas unidades prisionais 

estão perdendo a direção ou que os detentos estão se amotinando. 

 

Nesse sentido é importante registrar que o que justifica a suspensão do 

contrato é aquele perigo de dano concreto, certo, e não hipotético ou eventual, decorrente de 

mero temor subjetivo do Ministério Público Estadual. 

 

Ainda, a Lei de Execução Penal (Lei 7.210/84) autoriza que o Estado firme 

parcerias público-privadas para a administração de estabelecimentos prisionais. 

 

Nesse sentido, não foi entregue a Agravante as funções de direção, chefias e 

coordenação do controle de presos, bem como qualquer atividade que exija o exercício do 

poder de polícia. A classificação, o transporte, a aplicação de sanções disciplinares a presos e o 

controle de rebeliões, também não foi entregue a Agravante, pois são exclusivas do poder 

público. 

 

Assim, não resta preenchidos os requisitos do artigo 300, do novo Código de 

Processo Civil, devendo ser revogada a tutela de urgência concedida. 
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IV – c) DA AUDIÊNCIA REALIZADA NA 2º VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA NO 

DIA 11/07/2017 

 

Além do mais, importante esclarecer que, atendendo a determinação do juiz 

da 4ª Vara de Fazenda Pública de Palmas, o Estado do Tocantins e a empresa Umanizzare 

apresentaram um cronograma de retomada de todas as atividades desenvolvidas nas duas 

Unidades de tratamento Penal onde a empresa presta serviço (UTPBG e CPP), onde informava 

que todos os cargos convocados pelo Estado do Tocantins, consequentes da realização de 

concurso público, que tivessem suas atividades conflitantes com as realizadas pelos agentes de 

socialização da empresa Umanizzare teriam prevalência, sendo dispensados na sua totalidade 

até o dia 31 de julho de 2017 todos os agentes de socialização da empresa Umanizzare. 

 

Chegou-se ao consenso de que tal prazo seria importante para que os agentes 

de socialização da Umanizzare pudessem transferir todas as suas rotinas e expertise para os 

funcionários públicos concursados, recém convocados. 

 

No que se refere ao fornecimento de alimentação, manutenção predial, 

fornecimento de kits de higiene pessoal, fornecimento de kits de cama e banho, fornecimento 

de uniformes, manutenção do serviço de monitoramento de CFTV, manutenção de maquinário 

e equipamentos, aquisição de medicamentos gerais e psicotrópicos, serviços de limpeza e 

lavanderia, além dos serviços de saúde, medico assistencial (medico, psicólogo, odontólogo e 

assistente social), deveriam ser mantidos pela empresa até o encerramento do contrato que se 

dará no dia 31 de novembro do corrente ano. 

 

Tal proposta foi rechaçada sem qualquer justificativa pelo juiz singular da 4ª 

Vara de Fazenda da Comarca de Palmas, que sem desmensurar as consequências do ato 

determinou o encerramento de todas as atividades da empresa Umanizzare até o limite do dia 

31 de julho de 2017. 

 

Diante de tal situação, prevendo um colapso no sistema prisional na unidade 

te tratamento penal barra da grota (UTPBG) o juiz de execução penal Dr. Antônio Dantas De 



Quadra 404 Sul, QR-01, Alameda 08, Lote 03, Plano Diretor Sul

Palmas/TO, Fone/Fax: 55 (63) 3214-4700CEP: 77.021-612, 

juridico@cza.com.br | www.cza.com.br

 

 
16 

Oliveira Junior, acompanhado do Promotor de Justiça Estadual, Dr. Pedro Jainer Passos 

Clarindo e da Defensora Pública Dra. Michelle Vanessa do Nascimento, realizou audiência in 

loco, com o objetivo de levantar informações acerca da situação estrutural e de pessoal na 

UTPBG diante da saída eminente da empresa Umanizzare. 

 

Nessa oportunidade ficou constatado a seguinte situação: 
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Diante de tal situação, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins requereu 

que as informações declinadas alhures fossem imediatamente comunicadas a 4ª Vara de 

Fazenda Pública de Palmas, onde se discute a Ação Civil Pública nº 0006286-35.2017.827.2729, 

que determinou o encerramento de todas as atividades da Umanizzare até o dia 31 de julho 

próximo, vejamos: 
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Na mesma esteira manifestou-se o Ilmo. representante do MPE, Dr. Pedro 

Jainer Passos Clarindo, requerendo o envio de informações ao juiz da 4ª Vara de Fazenda 

Pública, responsável pela Ação Civil Pública nº 0006286-35.2017.827.2729, acerca dos 

problemas encontrados na UTPBG e as possíveis consequências que poderão ocorrer com a 

saída abrupta da empresa Umanizzare, vejamos: 
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Assim o MM juiz da 2º Vara Criminal e Execuções Penais da Comarca de 

Araguaína demonstrou sua preocupação com a saída abrupta da Umanizzare do sistema 

prisional e fragilidade do Estado do Tocantins assumir imediatamente os serviços prestados 

pela Agravante, prolatou decisão no sentido de: 
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Vale destacar que a problemática enfrentada na CPP revela-se ainda mais 

grave do que na UTPBG, visto que os contratos firmados possuem o mesmo objeto, contudo a 

quantidade de reeducandos que habitam a CPP é significativamente maior do que a sua 

capacidade de acomodação. Se tal medida prosperar, possivelmente poderão ocorrer 

problemas de grande proporção que se assemelhem as tragédias noticiadas no início do 

presente ano. 

 

Portanto a suspensão do serviço essencial prestado pela Agravante implica em 

um evidente risco ao sistema prisional das Unidades UTPBG e CPP. 

 

 

V -  DO EFEITO SUSPENSIVO RECURSAL 

 

Por fim, requer ao Ilustre Desembargador Relator, seja deferido a tutela 

antecipada, nos moldes do art. 1.019, inciso I do Código Processo Civil, que diz: 

 

Art. 1.019. Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído 

imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 932, incisos III e IV, 

o relator, no prazo de 5 (cinco) dias: 

 

I - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em 

antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, 

comunicando ao juiz sua decisão; 

 

Os requisitos exigidos para a concessão do efeito são a relevância da 

fundamentação da Agravante, ou seja, o fumus boni iuris, e o fundado receio de lesão grave e 

de difícil reparação, que se caracteriza como o periculum in mora.  
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O “Periculum in mora” está patente nos autos, pois, acaso não seja concedido 

o efeito suspensivo, a tutela antecipada concedida pelo juízo “a quo” irá acarretar o ingresso 

de uma só vez e imediatamente de quase 800 (oitocentos) novos servidores sem haver uma 

transição e adaptação, sob pena de “comprometer” a segurança das unidades prisionais por 

falta de “experiência prática” dos novos servidores. Outro ponto que deve ser levado em 

consideração é a declaração do Estado do Tocantins de que não possui ferramentas 

disponíveis nesse período para garantir o fornecimento de produtos e alimentação para os 

reeducandos, o que poderia acarretar uma grave crise nas duas maiores unidades prisionais do 

estado, colocando em risco todo o sistema.  

 

Por sua vez, fumus boni iuris, consiste na existência do interesse que justifica o 

direito de ação, assim a fumaça do bom direito é a plausibilidade, a possibilidade da existência 

do direito invocado. Assim, há vedação legal na concessão de liminares em sede de 

antecipação de tutela em face do Poder Público que esgote no todo ou em parte o objeto da 

ação. 

 

Ora, é evidente que a concessão da tutela na forma deferida pelo douto 

Magistrado de origem esgota completamente o objeto da demanda. 

 

Encontram-se presentes, portanto, os requisitos indispensáveis à concessão do 

efeito suspensivo pretendido, vez que há efetivo perigo na demora (periculum in mora) do 

provimento jurisdicional, além da existência da fumaça do bom direito (fumus boni iuris), pelo 

aspecto da existência de violação expressa ao art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92 e art. 1º da Lei 

9.494/97. 

 

Portanto, ante a tais circunstâncias, uma vez preenchidos os requisitos, requer 

que seja deferido o efeito suspensivo recursal para o fim de determinar a suspensão dos 

efeitos da decisão liminar do juízo monocrático. 

 

VI - DOS PEDIDOS 

 

ISTO POSTO, requer a Vossa Excelência que: 
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a) Seja atribuído ao presente agravo o efeito suspensivo, nos moldes do 

art. Art. 1.019, inciso I do CPC, suspendendo a eficácia da decisão de evento 41 dos autos de 

origem, até final julgamento do presente recurso, comunicando-se ao respeitável Juízo 

monocrático. 

 

b) Seja intimada a parte Agravada, para querendo oferecer contrarrazões; 

 

c) Ao final, seja julgado PROCEDENTE o pedido, para dar provimento ao 

agravo de instrumento, reformando a decisão agravada, nos termos supra expostos. 

 

Nestes termos, espera deferimento. 

 

Palmas/TO, 05 de julho de 2017. 

 

Silson Pereira Amorim Gilberto A. M. de Oliveira Vagner Prochnow Wollmann 

Advogado OAB/TO 635-A Advogado OAB/TO 2.121 Advogado - OAB/TO 5730 

   

Jacqueline Paiva Lucas Lamim Furtado Renata E. de Souza Esteves 

Advogada - OAB/TO 5.041 Advogado – OAB/TO 5.022 Advogada - OAB/TO 5.918-A 

 


